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Durante muito tempo na história européia a Inglaterra manteve e foi bem sucedida no seu papel de sentinela do equilíbrio do velho continente. A potência possuía e defendia um interesse geral no sistema que era a manutenção do status quo. Esse objetivo visava impedir que algum país Europeu ganhasse força suficiente para almejar um reino europeu universal, ou seja, o surgimento de um novo Napoleão.
O problema surge na Primeira Grande Guerra Mundial. Durante muito tempo a Inglaterra se aliava com as potências mais fracas contra as mais fortes. No caso específico da primeira guerra, a Inglaterra se alia a França contra a Alemanha que desponta como forte potência européia com interesses em alcançar o poder geral na Europa. Na guerra a Inglaterra não consegue cumprir o seu papel de sentinela contra a Alemanha. Sua grande frota naval passa a não ser mais suficiente para defender os interesses do império onde o sol nunca se põe.
Os Estados Unidos nasceram combatendo a Realpolitik, sempre isolados na América com sua Doutrina Monroe. Porém com o equilíbrio europeu em jogo e o medo de que surgisse uma nova potência com interesses na América, eles entram na guerra. Passam então a ocupar o papel de sentinela que antes pertencia à Inglaterra. No pós-guerra por pressão de Wilson é criada a Liga das Nações que não perduraria devido ao fato do “salvador” da Europa ficar de fora. Isso demonstrava uma tradição de política externa americana, a oscilação entre duas posturas opostas e complementares: a de reformar o mundo e a de isolamento. Como a ameaça tinha sido eliminada, eles voltam ao seu casulo na América.
Isso acaba gerando fagulhas que culminaram no surgimento dos fascismos e do nazismo alemão e a uma nova guerra mundial. Novamente a Inglaterra não consegue fazer frente à Alemanha e os EUA entram na guerra repetindo um processo. O presidente Roosevelt com medo de cometer o erro de seu antecessor cria o esboço da ONU com a idéia dos 4 policias ( posteriormente a França seria acrescida). Seria um diretório de potências com capacidade de manter a paz, tanto que a ONU foi desenhada de cima para baixo ao contrário da Liga das Nações. A sua carta acaba gerando uma contradição à soberania ao criar direitos individuais para todos em plano internacional, pois para que o indivíduo tenha direito deve haver alguém armado para tutelar. 
Posteriormente é criada a Declaração Universal dos Direitos Humanos, produto de Auschwitz e da opinião pública. Agora o Estado não pode mais tudo, ele acaba ficando proibido de ferir os direitos individuais. Isso acaba gerando uma nova questão: se a intervenção humanitária é uma interferência direta na soberania, como responder a Ruanda e sistemáticas violações de direitos humanos que ofendem os princípios da humanidade comum. A pedido do Canadá é criada uma comissão internacional sobre intervenção e a responsabilidade dos Estados de proteger o direito comum. São definidas três responsabilidades:
· Responsabilidade de prevenir massacres, genocídios e crimes de guerra
· Responsabilidade de reagir a massacres, genocídios e crimes de guerra
· Responsabilidade de reconstruir áreas submetidas a esses tipos de violência
A responsabilidade de reagir, envolve desde sansões até a obrigação de intervier militarmente.
É como base nessa decisão que se faz na Líbia a resolução 1973. 
Havia se iniciado uma levante popular, o governante reagiu com violência. Foi instaurado um governo provisório revoltoso no leste da Líbia, em certo momento, forças militares do governo chegam à porta de Benghazi. Tudo dava a entender que haveria um grande massacre.  A assembléia da ONU acaba aprovando uma no flying zone sobre a Líbia e permite aos Estados usarem “todos os meios necessários para proteger civis contra violência governamental na Líbia”. A resolução era propositalmente ambígua, só se vetava uma intervenção terrestre. Com base nessa resolução a OTAN estabelece a zona de proibição de vôo e se transforma na força área dos rebeldes. De acordo com a organização militar supracitada o governo de Kadafi utiliza esses meios para massacres contra civis. No fundo a OTAN quis dizer que a única forma de proteger os civis na líbia era derrubando o governo.
O desenvolver da opinião pública e do acesso a informação passaram a constranger as potências tanto no plano internacional como no doméstico. Antes as medidas eram tomadas unilateralmente visando exclusivamente os interesses nacionais, em seguida passou a ser necessário um foro para que as medidas pudessem ser respaldadas por mais países, gerando assim uma maior “legitimidade”. Essa foi a idéia de Roosevelt ao criar a ONU de cima para baixo. Concentrado as decisões nas mãos das potências vencedoras da segunda guerra. Com o passar do tempo os Direitos Humanos passam a ter um papel cada vez maior no cenário mundial. Com as novas regras de responsabilidades dos Estados, um poder gigantesco foi dado ao Conselho de Segurança. Será que na conjuntura atual, tanto poder deveria ficar nas mãos de países escolhidos no pós- segunda guerra? Será que os interesses desses países são o de acabar com violações dos Direitos Humanos? Os países podem estar sendo movidos por pressões da população ou da comunidade internacional, mas os seus interesses ainda ficam em primeiro lugar. Por isso talvez decisões que afetem tão diretamente a vidas de seres humanos não deveriam ficar a mercê de poucos. Uma reforma no Conselho de Segurança talvez seja necessária, pois ao decidir que qualquer ação pode ser tomada em nome dos Direitos Humanos, fica cada vez mais difícil impedir que interesses particulares das grandes potências banalizem a classificação de violação desses direitos.
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*Baseado em informações da palestra ministrada pelo doutor em geografia humana, Demétrio Magnoli, falando sobre “A responsabilidade de proteger e Direitos Humanos nas Relações Internacionais”.
